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Cabe ao Primeiro-Ministro e a Fernando Medi-
na tirar todas as ilações políticas
Miguel Pinto Luz considera que as ilegalidades que 
agora se conhecem na TAP não são apenas um proble-
ma do foro interno da companhia, mas sim “da respon-
sabilidade direta do Governo”

PSD6

Madeira vai comparticipar compra de casa em 
cooperativas de habitação
O objetivo é apoiar a classe média, anunciou Miguel 
Albuquerque, na cerimónia de lançamento da primeira 
pedra do edifício Residências Cortel, nos arredores do 
Funchal

REGIONAIS19

Câmara de Mafra quer uma solução para o 
Hospital Beatriz Ângelo
Numa moção aprovada por unanimidade pelo executivo, 
dia 3, o município lamenta “profundamente o atual ce-
nário de degradação do serviço prestado” aos utentes

LOCAIS17

CRECHES GRATUITAS
PARA TODAS AS CRIANÇAS
No encerramento do debate 
“Mulheres e o Mercado de Trabalho”, 
na terça-feira, 7 de março, em 
Lisboa, Luís Montenegro defendeu 
o acesso universal e gratuito às 
creches, mobilizando para o efeito 
“os setores público, social e privado” 
e políticas públicas orientadas para 
assegurar a conciliação entre a vida 
familiar e a vida profissional
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EDITORIAL

Esta evocação, comemoração, celebração, ou qualquer outro nome que 
queiramos usar terá sempre o condão de demonstrar a importância 
das mulheres na vida em sociedade, estando historicamente relaciona-
da com a defesa da igualdade de direitos, independentemente do géne-
ro da pessoa.

Mas, muito antes de as Nações Unidas terem decretado 8 de março 
como Dia da Mulher, em 1975, já muito se tinha lutado por uma igualda-
de de género que era, em tempos idos, apenas uma utopia.

Da inesquecível marcha, ocorrida em 1857, em Nova Iorque realizada 
por um grupo de trabalhadoras da indústria têxtil pela defesa das me-
lhores condições de trabalho e pela redução para uma carga diária de 
10 horas; e de uma greve realizada, meio século depois, a 8 de março de 
1908, com o propósito de terminar com o trabalho infantil e garantir o 
direito de voto às mulheres, surgiram as referências para que esta data 
fosse a escolhida para a comemoração do Dia da Mulher, primeiro nos 
Estados Unidos e depois propagando-se por outras nações.

Já em 1917, durante a primeira guerra mundial, a data foi assinalada 
na Rússia com uma marcha de 90 mil operárias que reivindicavam me-
lhores condições de trabalho e de vida, ao mesmo tempo que se ma-
nifestavam contra as ações do Czar Nicolau II, num evento que ficou 

conhecido pela designação de “Pão e Paz”, numa alusão às dificuldades 
decorrentes da situação de guerra na Europa.

Mais de um século depois, é pouco provável que se realize uma marcha 
de “Pão e Paz” na Rússia, em consequência do regime autocrático que 
vigora naquele país. Mas assistiremos, por certo, um pouco por todo o 
mundo, a inúmeras manifestações de afirmação da mulher na socieda-
de, da necessidade imperiosa de se continuar no caminho da igualdade 
de género.

Efetivamente, nas sociedades livres e democráticas, a participação na 
vida pública e empresarial deixou de ter as antigas barreiras e caminha-
mos para sociedades mais evoluídas, onde a meritocracia é o critério 
relevante e as oportunidades começam a deixar de ter por base o géne-
ro com que nascemos, ou até, em alguns casos, que optamos por ter.

Como mulher, mas, essencialmente, como cidadã que acredita numa 
sociedade evoluída, inclusiva e democrática, acredito que o papel das 
mulheres ou dos homens está de igual forma presente nos destinos do 
nosso futuro coletivo, pelo que acredito que esta data será cada vez 
mais apenas uma lembrança de um passado que queremos ver dis-
tante e que represente um futuro de esperança na evolução da nossa 
sociedade.

Mulheres: evocação, 
comemoração, 
celebração ou 
evolução social
Hoje, 8 de março, 
é o Dia Internacional da Mulher

EMÍLIA SANTOS
Diretora do Povo Livre



3

Luís Montenegro defende o acesso universal e gratuito às creches, mobilizando para o efeito “os setores público, 
social e privado”. “É possível, e eu creio que é desejável, que a oferta pública de acesso gratuito e generalizado às 
creches possa ter sequência nos jardins de infância e nas amas”, declarou.

CRECHES GRATUITAS 
PARA TODAS 
AS CRIANÇAS

PRESIDENTE
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Não nos 
podemos 
conformar com 
a violência 
doméstica

PRESIDENTE

No encerramento do debate “Mu-
lheres e o Mercado de Trabalho”, 
na terça-feira, de março, em Lis-
boa, e que contou com a presença 
de Manuela Ferreira Leite, o líder 
do PSD reconheceu que a conci-
liação da vida familiar com a vida 
profissional não está a ser asse-
gurada, mas é um dever dos go-
vernos promover mais “flexibilida-
de”. “As políticas públicas têm de 
ter resposta para isto”, reafirmou.

Sobre a violência doméstica em 
Portugal, Luís Montenegro lamen-
tou os números de mulheres e 
crianças assassinadas em 2022 
(24 mulheres e 4 de crianças) num 
total de 40 mil crimes reportados. 
“Não nos podemos conformar 
com a violência doméstica. A nos-
sa sociedade só será justa quan-
do este número for zero”, frisou.

Por sua vez, Manuela Ferreira Lei-
te salientou que o envelhecimento 
e a baixa natalidade constituem 
os principais problemas do país.

Quanto às “dificuldades que exis-
tem na conciliação entre a profis-

são e a família”, ex-líder do PSD 
aludiu que “é um problema que 
afeta toda a família”. 

Esta iniciativa, que se realizou na 
véspera em que se assinala o Dia 
Internacional da Mulher, 8 de mar-
ço, desdobrou-se por dois painéis. 
O primeiro, intitulado “Conciliação 
entre vida profissional e pessoal”, 
teve como oradores Paula Cosme 

Pinto (cronista e blogger), Maria 
João Ricou (Senior partner da 
Cuatrecasas), Inês Odila (Coun-
try Manager da Coverflex) e Hé-
lder Rosalino (administrador do 
Banco de Portugal). O segundo 
painel – “(Des)igualdade salarial” 
– teve as intervenções de Paulo 
Simões (Lisbon Office Leader da 
Egon Zehnder), Sara Falcão Ca-

saca (professora catedrática do 
ISEG), Manuela Doutel Haghighi 
(Global Customer Success Direc-
tor da Microsoft) e Margarida Ra-
mos Pereira (Tax Partner, Deloitte 
e Board Member da PWN Portu-
gal). Inês Palma Ramalho, vice-
-Presidente do PSD, fez a abertu-
ra do debate. 
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PRESIDENTE

SÁ CARNEIRO 
É UMA INSPIRAÇÃO
Luís Montenegro considera Francisco Sá Carneiro “uma inspiração” e a função do PSD é dar 
“aos portugueses os instrumentos para serem o que quiserem”, ajudando a construir uma 
sociedade próspera, “competitiva”, “mais justa” e “com oportunidades para todos”.
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No lançamento do livro “Sá Carneiro 
- A ausência da liderança”, o quin-
to volume dos textos políticos do 
fundador do PSD, que decorreu na 
biblioteca da Assembleia da Repú-
blica e contou com a presença do 
militante número do PSD, Francisco 
Pinto Balsemão, Luís Montenegro 
referiu: “O principal do pensamento 
que aqui [no livro] está expresso e 
que reflete também este ponto de 
partida é que nós não somos um 
partido de direita e não somos um 
partido de esquerda. Seremos um 
partido moderado do centro, do 
centro-direita, do centro-esquerda, 
abrangemos um bocadinho toda 
essa área de pensamento – e tere-
mos dentro de nós sempre essa dis-
cussão, porque faz parte da nossa 
identidade”.

Luís Montenegro lembra que, mais 
do que uma ideologia, “o PSD tem 
sobretudo uma ligação muito gran-
de às pessoas, ao povo”. “Como di-
zia Francisco Sá Carneiro, somos 
um partido popular, não é por acaso 
que a nossa primeira designação 
foi Partido Popular Democrático”, 
disse, acrescentando que o PSD é 
o partido “que se preocupa com a 
dignidade de cada ser humano, que 
quer dar a cada possibilidade a pos-
sibilidade de alcançar os seus obje-
tivos na vida”.

O Presidente do PSD, que assina 
o prefácio deste volume, sublinha 
que o partido liderou “os quatro 
melhores governos da democracia 
portuguesa”. Comparando o fim 
da década de 1970 e a atualidade, 
Luís Montenegro considerou que 
a grande diferença entre PS e PSD 
continua a ser “a linha política ver-
dadeiramente reformista e transfor-
madora dos sociais-democratas”, 
partindo para uma comparação 
entre os executivos liderados pe-
los dois partidos desde 1976. “Os 
governos da AD com Sá Carneiro e 
Balsemão foram muito mais trans-
formadores do que foram os gover-
nos de Mário Soares, cada um no 
seu contexto histórico”, defendeu.

Luís Montenegro elogiou a obra dos 
governos liderados por Cavaco Silva, 

entre 1985-1995, por Durão Barroso, 
Santana Lopes, entre 2002 e 2005, 
e por Pedro Passos Coelho, entre 
2011 e 2015, já que “marcaram a di-
ferença em relação aos que os ante-
cederam e aos que lhes sucederam”.

“Sinto um orgulho enorme em ser 
hoje Presidente do PSD e olhar 
para trás e ver tantos líderes e tan-
ta gente qualificada, mas ver qua-
tro governos que foram os quatro 
melhores governos da democracia 
portuguesa”, afirmou, desafiando 
os portugueses a confrontarem os 
resultados destes executivos com 
os dos liderados pelos socialistas. 

“O engenheiro António Guterres 
deixou o país num pântano, José 
Sócrates na bancarrota e António 
Costa está num ciclo de empobre-
cimento que nos está a levar para a 

cada da Europa. (…) Antes disso, já 
tinha vindo o FMI duas vezes pela 
mão do PS. Isso diz muito do que 
deve ser a confiança, a esperança e 
a ambição que devemos ter no nos-
so projeto político para ficarmos 
à altura da história dos que nos 
antecederam e deixarmos aos vin-
douros trabalho, para prosseguirem 
com os mesmos princípios progra-
máticos aqui definidos”, apontou.

O quinto volume dos textos polí-
ticos de Sá Carneiro, editado pelo 
Instituto Sá Carneiro e pela Alêtheia, 
é dedicado ao período dos anos de 
1977 e 1978, durante os quais o 
fundador do PSD deixou a liderança 
do partido – daí o título “A ausência 
da liderança” – antes de regressar e 
tornar-se Primeiro-Ministro até fale-
cer, em 4 de dezembro de 1980.

PRESIDENTE
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O PSD é o 
partido que se 
preocupa com 
a dignidade 
de cada ser 
humano

PRESIDENTE
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ce que já está a ouvir, se fechar os 
olhos, o ministro Pedro Nuno San-
tos. Por sua vez, se também fechar-
mos os olhos, parece que estamos 
a ouvir também o ministro Pedro 
Marques”, apontou. 

O Presidente do PSD sublinha que 
“não vale a pena vir dizer” que a so-
brelotação dos comboios “foi por 
causa da greve” ou porque “alguém 
se sentiu mal, como disseram os 
membros do Governo”, porque “há 
problemas mesmo nas alturas em 
que não há greve”, como aconte-
ceu durante a pandemia, quando as 
composições circulavam “também 
sobrelotadas”.  

“É uma vergonha quando as pes-
soas têm de sair do comboio, por-
que não cabe mais ninguém, porque 
se sentem mal, porque não têm al-
ternativa. (…) Isto acontece porque 
houve um governo que ou decidiu 
mal ou adiou investimento”, disse.  

Luís Montenegro acusa os 
governos de António Costa de 
agravarem o estado da ferrovia 
em Portugal, contribuindo 
para a degradação do serviço 
de transporte ferroviário, 
em resultado da falta de 
investimento público.  

Para o líder do PSD, as omissões e 
decisões do Governo “têm conse-
quências” em áreas como a saúde 
e também na ferrovia. Referindo-se 
ao incidente ocorrido na linha de 
Sintra, na noite de 1 de março, Luís 
Montenegro considera o caso “um 
escândalo”, “uma vergonha”. “Não é 
por acaso que as composições da 
linha de Sintra vêm sempre à pinha. 
É porque não houve investimento, é 
porque durante sete anos assistimos 
a anúncios magníficos. Quantas ve-
zes é que ouviram falar do histórico 
investimento da ferrovia?”, afirmou. 

Discursando no jantar da Distrital 
de Lisboa de homenagem aos au-
tarcas, em Sintra, esta sexta-feira, 
Luís Montenegro lembra que os 
anteriores responsáveis pela tutela 
dos transportes “não foram capa-
zes de solucionar o problema da fer-
rovia em Portugal”. “Quem for ouvir, 
hoje, o ministro João Galamba pare-

ESTADO DA 
FERROVIA 
É UMA 
VERGONHA

PRESIDENTE
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É uma vergonha 
quando as 
pessoas têm de 
sair do comboio, 
porque não cabe 
mais ninguém

PRESIDENTE



10

Luís Montenegro considera que é 
preciso “virar a página do empobre-
cimento em Portugal”, “quando há 
cada vez mais pessoas a ganhar o 
salário mínimo nacional” e muitas 
famílias “têm dificuldade em pagar a 
alimentação, a energia, os combus-
tíveis e a renda/prestação da casa”.

“Mas para virar a página do empo-
brecimento é preciso mudar de Go-
verno e nós estamos aqui para dar 
aos portugueses o Governo que me-
recem”, afirmou.

Durante a tomada de posse da Co-
missão Política Distrital do PSD de 
Portalegre, no sábado, o líder do PSD 
fez um diagnóstico das políticas de 
António Costa em diversas áreas, 
como na saúde, educação, habita-
ção e na agricultura, recordando que 
os governos socialistas nos últimos 
sete anos terminaram de uma forma 
negativa para o país. “As políticas 
deste PS, ou muitas vezes a falta de-
las [políticas], estão a contribuir para 
um país mais desequilibrado, mais 
injusto e, por via disso, naturalmente 
mais pobre”, referiu.

Além de escrutinar a ação do Gover-
no, garante Luís Montenegro, a tare-
fa do PSD é “construir a alternativa”, 
apresentando propostas credíveis 
para as famílias e empresas ou para 
responder aos problemas da habita-
ção, da coesão territorial, da saúde e 
da educação. 

E quando o PSD for novamente cha-
mado a governar, garante Luís Mon-
tenegro, os portugueses saberão, 
uma vez mais, “como é tão diferente 
um governo do PSD” em compara-
ção com um executivo do PS. “Eles 
podem dizer aquilo que eles quise-
rem, mas nunca poderão dizer que 
um Governo do PSD chamou o Fun-
do Monetário Internacional, nunca 
poderão dizer que um Governo do 
PSD deixou Portugal num pântano, 
nunca poderão dizer que um Gover-
no do PSD deixou Portugal na ban-
carrota e nunca poderão dizer que 
um Governo do PSD deixou Portugal 
na cauda da Europa. Esse é o cadas-
tro do PS, o nosso currículo é o cur-
rículo do crescimento, das pessoas”, 
assinalou.

SÓ O PSD PODE 
VIRAR A PÁGINA DO 
EMPOBRECIMENTO

PRESIDENTE
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SÓ O PSD PODE 
VIRAR A PÁGINA DO 
EMPOBRECIMENTO

Nunca poderão 
dizer que um 
Governo do PSD 
deixou Portugal 
na bancarrota

PRESIDENTE
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“O Governo ao fazer cessar de fun-
ções o presidente do Conselho 
de Administração e a presidente 
executiva da TAP quer, no fundo, 
sacudir a água do capote, quer ar-
ranjar bodes expiatórios para uma 
responsabilidade política que é sua, 
nomeadamente do senhor ministro 
das Finanças”, sublinhou.

Luís Montenegro, que falava na se-
gunda-feira em Vila Nova de Gaia, 
depois de intervir no 17.º aniver-
sário do Clube dos Pensadores, foi 
perentório ao afirmar que “se fosse 
Primeiro-Ministro, o ministro das 
Finanças que tivesse agido como 
Fernando Medina já não era minis-
tro das Finanças”. 

Entre outros factos, o líder do PSD 
lembrou que “o ministro das Finan-
ças não se pode esquecer que assi-
nou também o despacho de nomea-
ção da engenheira Alexandra Reis 

para a NAV e foi ele que a foi con-
vidar para secretária de Estado do 
Tesouro do seu próprio Ministério”. 

Como tal, insistiu Luís Montenegro, 
“se o dr. Fernando Medina não tives-
se ido convidar a engenheira Ale-
xandra Reis para ser secretaria de 
Estado do Tesouro, esta situação, 
todo este enredo, talvez não fosse 
sequer do conhecimento público”.

Para o Presidente do PSD, o Gover-
no tem agido com “total ligeireza”: 
“Foi o ex-ministro das Infraestru-
turas dizer que não sabia de nada, 
depois que afinal assumia a respon-
sabilidade porque o seu secretário 
de Estado tinha tido conhecimento, 
para já, depois de ter saído do Go-
verno, vir dizer que por ‘WhatsApp’ 
tinha tido conhecimento e tinha 
dado o ok a que se pagasse aquela 
indemnização”, apontou.

“SE FOSSE 
PRIMEIRO-MINISTRO, 
FERNANDO MEDINA 
JÁ NÃO ERA 
MINISTRO DAS 
FINANÇAS”
Luís Montenegro acusa o 
Governo de “sacudir a água 
do capote” e de “arranjar 
bodes expiatórios” ao decidir 
exonerar a CEO e o presidente 
do Conselho de Administração 
da TAP. O líder do PSD reitera 
que o ministro das Finanças 
está, assim, “diminuído de 
autoridade política e na sua 
credibilidade para o exercício 
da função”.

PRESIDENTE

LUÍS MONTENEGRO NO 17.º 
ANIVERSÁRIO DO CLUBE DOS PENSADORES
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PRESIDENTE
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O PSD apresentou hoje dez diplo-
mas legislativos na Assembleia da 
República sobre a habitação, acu-
sando o Governo de ter uma “so-
lução profundamente errada” para 
um problema muito grave que afeta 
o país.

Numa conferência de imprensa, nos 
Passos Perdidos do Parlamento, dia 
7, com o Presidente do Grupo Parla-
mentar, Joaquim Miranda Sarmen-
to, e o vice-Presidente do partido, 
António Leitão Amaro, os sociais-
-democratas apontaram vários er-
ros ideológicos ao programa dos 
socialistas para a habitação. 

Em contraponto, o PSD propõe que 
o Estado possa avançar com uma 
garantia pública que substituiu a 
entrada na compra de uma casa 
para jovens até aos 35 anos. A pro-

PSD APRESENTA DEZ DIPLOMAS 
PARA A HABITAÇÃO

posta (da JSD) prevê que a garantia 
represente até um máximo de 10 % 
do valor do imóvel (que não exceda 
os 250 mil euros). 

Os sociais-democratas defendem 
também a redução da taxa libe-
ratória dos rendimentos prediais 
para o arrendamento habitacional 
(de 28 para 23%), a isenção de IMT 
nas vendas de imóveis até 168 mil 
euros e o reforço das deduções do 
pagamento de rendas e de juros no 
crédito à habitação, em sede de IRS.

Além disso, o PSD apresentou uma 
proposta para a criação de um sub-
sídio de arrendamento, destinado 
a agregados familiares com rendi-
mentos até ao sexto escalão de IRS 
(cerca de 38 mil euros), e com uma 
taxa de esforço igual ou superior a 
33%.

Na lista de dez diplomas – sete 
projetos-lei, uma deliberação e 
duas recomendações ao Governo 
– está prevista também a aplicação 
da taxa mínima de IVA de 6% para 
obras e reabilitação de prédios habi-
tacionais, uma medida a implemen-
tar entre 2024 e 2030. 

Outra das propostas apresentada é 
a possibilidade de serem as autar-
quias a tomarem posse de imóveis 
devolutos do Estado. “Não existe se-
quer moral para o socialismo atacar 
os proprietários, quando o Estado 
tem milhares de prédios devolutos”, 
defendeu António Leitão Amaro.

O PSD tem já agendado um debate, 
no Parlamento, sobre este pacote 
de iniciativas para o próximo dia 15 
de março.

PARLAMENTO
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PSD CHAMA MINISTRA DA JUSTIÇA 
AO PARLAMENTO E COMISSÃO 
INDEPENDENTE
O Grupo Parlamentar do PSD re-
quereu as audições da Comissão 
Independente para o Estudo de 
Abusos Sexuais de Crianças na 
Igreja, da ministra da Justiça e de 
representantes de instituições de 
apoio à criança.

Os deputados do PSD requerem 
também a audição, na 1ª Comis-
são, do Instituto de Apoio à Criança 
(IAC) e da Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção 
das Crianças (CNPDPCJ).

No requerimento, o grupo par-
lamentar destaca o “exaustivo 
diagnóstico” do relatório final da 

Comissão Independente para o Es-
tudo de Abusos Sexuais de Crian-
ças na Igreja Católica Portuguesa 
“Dar voz ao silêncio”, recentemente 
divulgado.

“[Esse relatório] convoca-nos a 
todos, em especial aos decisores 
políticos, para uma profunda e 
aturada reflexão sobre a realidade 
silenciada dos abusos sexuais vi-
vidos em instituições que acolhem 
crianças ou que têm crianças à sua 
guarda”, lê-se.

Segundo os deputados, não se po-
dem, de todo, ignorar as sugestões 
e recomendações contidas no rela-

tório, algumas das quais cuja con-
cretização carece de intervenção 
legislativa do parlamento, “razão 
pela qual se impõe ouvir, desde 
logo, os membros dessa Comis-
são, mas também o IAC e CNPDP-
CJ pelo seu especial acompanha-
mento deste tipo de matérias”.

Por fim, o PSD justifica a chamada 
da ministra da Justiça sobre este 
assunto: “Tendo em conta que a 
própria afirmou que o Governo es-
tará a preparar, na sequência do 
recomendado pela Comissão Inde-
pendente, alterações em matéria 
de contagem dos prazos de pres-

crição”.

A Comissão Independente validou 
512 dos 564 testemunhos recebi-
dos – entre janeiro e outubro de 
2022 –, apontando, por extrapola-
ção, para um número mínimo de 
vítimas da ordem das 4.815. Vinte 
e cinco casos foram reportados ao 
Ministério Público, dando origem 
à abertura de 15 inquéritos, dos 
quais nove foram arquivados, per-
manecendo seis em investigação. 
Os testemunhos de abusos refe-
rem-se a casos entre 1950 e 2022, 
espaço temporal do trabalho da 
comissão. 

PARLAMENTO
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LOCAIS

Numa moção aprovada por unanimi-
dade pelo executivo, dia 3, o municí-
pio lamenta “profundamente o atual 
cenário de degradação da qualidade 
do serviço prestado aos doentes, ma-
nifestando publicamente a sua preo-
cupação” relativamente à situação do 
Hospital Beatriz Ângelo, localizado 
em Loures.

Além do município de Loures e de 
Mafra, o Hospital Beatriz Ângelo ser-
ve os concelhos de Odivelas e Sobral 
de Monte Agraço.

No texto, a autarquia de Mafra exor-
ta a tutela a, “independentemente 
do modelo adotado para a gestão 
do hospital, garantir condições quer 
para a valorização dos profissionais 
de saúde existentes, assegurando a 
retenção do talento, quer ainda para 
a contratação urgente dos trabalha-
dores necessários à resolução do 
problema da escassez de recursos 
humanos”.

Reiterando o pedido de uma “reunião 
urgente” com o ministro da Saúde, 
Manuel Pizarro, a Câmara de Mafra 
alerta também na moção para a 
“crescente degradação da qualidade 
do serviço prestado por este hospital, 
em grande medida devido à falta de 
profissionais de saúde”.

O executivo da Câmara de Mafra é 
composto por sete eleitos pelo PSD e 
dois pelo PS. Desde o dia 1 de março 
que a urgência pediátrica do hospital 
de Loures passou a funcionar apenas 
de segunda-feira a sexta-feira, entre 
as 09h00 e as 21h00. Nesse dia, 11 
chefes de equipa do Serviço de Ur-
gência Geral da unidade demitiram-
-se do cargo, justificando, numa carta 
de demissão consultada pela Lusa, 
que o hospital vive “os piores mo-
mentos da sua história” devido à “es-
cassez de recursos humanos”. Entre 

CÂMARA DE MAFRA QUER UMA SOLUÇÃO 
PARA O HOSPITAL BEATRIZ ÂNGELO
A Câmara de Mafra exortou o Ministério da Saúde a resolver os problemas do 
Hospital Beatriz Ângelo, lamentando a degradação da qualidade do serviço aí 
prestado aos doentes.

as 09h00 e as 21h00 de sábados e 
domingos, a assistência às crianças 
e adolescentes com doença urgente 
que sejam da área de referência do 
Hospital Beatriz Ângelo será assegu-
rada pelo Hospital São Francisco Xa-

vier, Santa Maria e Dona Estefânia, to-
dos no concelho de Lisboa, enquanto, 
no período noturno de todos os dias, 
o atendimento é feito pelas últimas 
duas unidades.
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NOVO TRAÇADO PARA GRÂNDOLA 
E SANTIAGO DO CACÉM NÃO 
SERVE AS POPULAÇÕES 
A Comissão Política Distrital do PSD de Setúbal manifesta oposição ao 
novo traçado ferroviário, incluído no Plano Ferroviário Nacional, que prevê 
uma nova linha ferroviária de mercadorias no troço Sines/Relvas Verdes 
e Grândola Norte e que prejudica gravemente os concelhos de Grândola e 
Santiago do Cacém.

Este novo traçado previsto no Plano 
Ferroviário Nacional assemelha-se 
bastante ao que já fora discutido e 
rejeitado, ao ponto de ter sido aban-
donado pelo Governo.

“A tão necessária requalificação da 
linha ferroviária entre o Porto de 
Sines e a linha do Sul, não é aqui 
contestada e deve ser uma prio-
ridade, que o Governo tarda em 
apostar. Todavia, depois da decisão 
de reabilitar o troço Sines-Ermidas 
– decisão defendida por autarcas, 
populações, associações de agri-
cultores, associações ambientais, 
proprietários – não compreende-
mos o motivo pelo qual se volta a 
insistir num traçado que coloca em 
perigo estes dois concelhos, no que 
se refere à economia, ao ambiente e 
à sustentabilidade locais”, conside-
ra a distrital. 

Para Paulo Ribeiro, “avançar com 
este projeto (…) é sacrificar o modo 
de vida de centenas de produto-
res da região, de populações que 
vivem das suas terras e de uma 
região com um enorme potencial, 
que permanece intacto até aos dias 
de hoje. Prosseguir com este pro-
jeto é colocar em perigo milhares 
de hectares de montado, sendo a 
cortiça uma das maiores riquezas 
nacionais, mas também os ecossis-
temas das lagoas de Santo André, 
Sancha e Melides. Continuar com 

este projeto é desprezar os inúme-
ros investidores que geram riqueza 
diariamente em Grândola e Santia-
go do Cacém, que verão as suas 
atividades – também elas gerado-
ras de emprego – anuladas por um 
projeto que, por mais de uma vez, 
se percebeu não ser vantajoso para 
esta região do Litoral Alentejano. 
Avançar com este projeto é ignorar 
as populações locais, que tanto têm 
investido nas suas propriedades 
e veem neste intento do Governo, 
uma ameaça ao seu modo de vida, 
à sua subsistência e à terra que 

sempre protegeram e preservaram, 
ao longo dos tempos”.

A Comissão Política Distrital do PSD 
de Setúbal exorta o Governo a ter-
minar a requalificação do traçado 
e linhas Sines/Ermidas e Ermidas/
Grândola no sentido de acautelar 
as necessidades de modernização 
e continuidade apresentadas no 
Plano Ferroviário Nacional. O Ra-
mal de Ermidas do Sado é reconhe-
cidamente uma alternativa e já está 
praticamente todo requalificado e 
preparado para comboios com as 
características até agora pretendi-

das, se o problema colocado era o 
de pendentes muito elevadas, esse 
problema também se coloca no 
novo traçado desenhado no mapa 
das Infraestruturas de Portugal.

“Mais uma vez o Governo do Partido 
Socialista sacrifica os interesses da 
região de Setúbal, nomeadamente 
de Grândola e Santiago do Cacém, 
não conseguindo justificar o motivo 
pelo qual não se opta pela alternati-
va já existente, pelo que a Comissão 
Política Distrital do PSD de Setúbal 
manifesta a sua oposição total a 
este novo traçado que o Governo 
pretende novamente impor às po-
pulações destes dois concelhos”, 
concluiu.

PLANO FERROVIÁRIO NACIONAL

Governo 
sacrifica os 
interesses 
da região de 
Setúbal
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O Grupo Parlamentar do PSD na As-
sembleia Municipal de Gaia entende 
que as políticas de habitação ou de 
estratégia para a habitação não po-
dem ficar circunscritas a meras me-
didas conjunturais ou a propostas de 
cariz assistencial.

Em reunião da Assembleia Munici-
pal, no âmbito do debate sobre ha-
bitação requerido pelo PCP, Paulo 
Martins, deputado do PSD, insistiu 
na necessidade de elevar as políticas 
de habitação a uma prioridade máxi-
ma, colocando-as ao mesmo nível da 
educação, da saúde e da ação social, 
porque todas “são intrinsecamente 
do interesse público”.

Para o Grupo Parlamentar do PSD na 
Assembleia Municipal de Gaia, não 
obstante as divergências, “as políti-
cas de habitação não podem ser de 
direita ou de esquerda, quer na me-
todologia, quer nas soluções, porque 
estas interessam e dizem respeito 
a todos. Quem está legitimamente 
eleito e tem a responsabilidade de 
decidir tem de orientar-se, tanto pela 
sensibilidade social, quando adota 
medidas para os agregados caren-
ciados, como pelo pragmatismo, 
quando recorre às leis do mercado, 
para dar eficácia à construção ou à 
implementação de projetos”, assina-

lou o deputado.

O Grupo Parlamentar do PSD na As-
sembleia Municipal de Gaia conside-
ra, ainda, que “pensar a habitação de 
forma estratégica é, pois, um exercí-
cio que não pode esgotar-se num úni-
co momento, nem tão pouco se pode 
resolver com medidas radicais, como 
a construção de casas a esmo ou 
com a fixação de percentagens es-
pecíficas para habitação social, nos 
novos empreendimentos. Estas me-
didas ou não têm utilidade prática ou, 
na sua maioria, não levam a nada”.

Nesse sentido, o deputado Paulo 
Martins referiu que o mais importan-
te é resolver “os problemas do setor 
habitacional e imobiliário, como o 
mercado municipal de arrendamen-
to, o preço de aquisição de habitação 
condigna para casais jovens e para a 
classe média e até a disponibilização 
de habitação para as classes mais 
vulneráveis”.

Desde o Programa Especial de Realo-
jamento, na década de 1990, o último 
e único grande programa de habita-
ção nacional, para erradicação de 
barracas, realizado pelo Governo do 
PSD, liderado pelo professor Cavaco 
Silva, não existiu até hoje mais ne-
nhum programa, projeto ou proposta 

HABITAÇÃO DEVE SER UM 
DESÍGNIO MUNICIPAL

LOCAIS

VILA NOVA DE GAIA

A habitação é 
um problema 
persistente do 
Concelho e atinge 
os mais jovens e os 
mais vulneráveis. 
O Grupo 
Parlamentar do 
PSD na Assembleia 
Municipal está 
empenhado em 
defender soluções 
municipais 
efetivas, que 
não podem 
circunscrever-se 
a meras medidas 
ideológicas, 
conjunturais ou de 
cariz assistencial

que, com profundidade, tratasse as 
múltiplas faces dos problemas da ha-
bitação.

Por isso, frisou o deputado, “o acordo 
de colaboração celebrado entre a Câ-
mara Municipal e o Governo, em maio 
de 2021, no âmbito do programa 1.º 
Direito, para a construção de 2.019 
casas até 2026, num investimento 
de 143 milhões de euros, entre novas 
construções ou aquisição, quer para 
o mercado de arrendamento, quer 
para venda a custos controlados, é 
uma oportunidade única para rever-
ter esta situação”.

Segundo o Censos 2021, a população 
residente em Vila Nova de Gaia cres-
ceu cerca de 4,7 %, ao passo que os 
alojamentos aumentaram cerca de 
15,7 %. “Ora, em condições normais, 
deveriam estar garantidas todas as 
condições para que o problema de 
habitação não assumisse, nem a di-
mensão, nem a pressão em que nos 
encontramos, mas estes números 
são contrariados pela própria realida-
de”, sustentou o deputado.

O Grupo Parlamentar do PSD assi-
nala como principais problemas “o 
aumento significativo dos prédios 
devolutos, a pressão urbanística nos 
grandes centros urbanos e a espe-



19

LOCAIS

culação imobiliária que lhe está as-
sociada, o aumento exponencial do 
turismo”, assim como “a inexistência 
de políticas atrativas para fixar as 
populações, os problemas de mobili-
dade e até a localização do local de 
trabalho”.

De destacar que um dos compromis-
sos eleitorais do PSD, “A cidade dos 
15 minutos, permitiria criar novos 
núcleos de atratividade urbana e cor-
responde a um novo conceito de vida 
urbana, em que viver trabalhar, com-
prar, cuidar, educar e divertir-se po-
derá estar ao alcance dos cidadãos, 
num perímetro curto, alcançável em 
pouco tempo e que poderia acabar 
com a rotina transportes-trabalho-
-transportes-casa”.

“Porque temos a noção que a habi-
tação é um dos maiores problemas 
com que se deparam os mais jovens 
e os mais vulneráveis e um desafio 
enorme para o Município. Disso são 
prova as 3.190 famílias identificadas 
no diagnóstico da Estratégia Local 
de Habitação, com carências habita-
cionais ou os preços praticados em 
grande parte do Concelho, para com-
pra ou arrendamento absolutamente 
inacessíveis para a classe média e 
baixa”, sintetizou. 

AS PERGUNTAS DO PSD

-  Tendo em conta os dados ofi-
ciais, dos quase 2.500 pedidos 
de habitação em Vila Nova de 
Gaia, entre 2014 e 2019, estavam 
em curso 1.800, o que significa 
que, pelo menos, 78,5 % dos re-
feridos pedidos não tiveram so-
lução. Quantos destes pedidos já 
foram, entretanto, atendidos?

-  Quantos dos 3.190 agregados 
atualmente sinalizados nos ser-
viços municipais, serão benefi-
ciários ou terão prioridade nos 
vários programas na Estratégia 
Local de Habitação?

-  Além do acordo de colaboração 
dos municípios com o Governo, 
abrangidos pelo PRR, existem 
outros dois programas: um des-
tinado ao Instituto de Gestão Fi-
nanceira da Segurança Social e 
da Santa Casa da Misericórdia de 
Gaia, no valor total de 9 M€; e ou-
tro em que são beneficiários qua-
tro Juntas de Freguesia, no valor 
de 2,5 M€. Qual é o grau de exe-
cução dos referidos programas?

-  Quantos dos 3.190 agregados 

sinalizados e com pedidos de ha-
bitação nos serviços municipais, 
serão beneficiários ou terão prio-
ridade nos vários programas na 
Estratégia Local de Habitação?

-  Tomando em consideração, a 
execução do acordo de colabora-
ção celebrado com o Governo, no 
âmbito do programa 1.º Direito, 
no valor de 143 M€, quantas ca-
sas já foram entregues aos desti-
natários finais?

AS PROPOSTAS DO PSD

-  Criação de um mercado muni-
cipal de arrendamento, onde o 
peso institucional do Município 
possa promover parcerias entre 
os investidores privados e o Es-
tado.

-  Aposta no arrendamento de fo-
gos devolutos ou que careçam 
de requalificação para os dispo-
nibilizar, posteriormente, a pre-
ços acessíveis, onde o papel dos 
poderes públicos pode ser muito 
importante, quer através de me-
didas dissuasoras, quer pela fis-
calização para não fazer das ca-
sas fechadas e sem utilidade um 
ato de mera gestão especulativa.

-  Criação de incentivos à requa-
lificação do edificado, como as 
isenções parciais ou integrais, 
com vista à promoção da reabili-
tação de áreas consideradas es-
tratégicas, promovendo também 
uma diferenciação dos benefí-
cios fiscais e na fixação de ta-
xas, de acordo com a localização 
das Área de Reabilitação Urbana 
(ARU) ou o agravamento da taxa 
de IMI para os prédios devolutos, 
que o Município já aplica pela 
taxa máxima legal de 30 %.

-  Revisão do regime do atual pro-
grama de apoio ao arrendamento 
que corresponde a mais de 1 M€, 
por ano, adotando-o como uma 
medida de apoio social de caráter 
temporário e transitório, limitada 
a um determinado período e com 
comparticipações balizadas, de 
acordo com a realidade concreta 
de cada um dos agregados fami-
liares.

-  Revisão das regras de apoio fi-
nanceiro ao arrendamento ou 
execução de obras em habita-
ções degradadas, no âmbito do 
programa Gaia + Inclusiva, que 
representam um encargo anual 
de idêntico valor, para rentabi-
lizar os recursos municipais e 
canalizá-los para os pedidos de 
habitação que ainda não foram 
tratados ou atendidos.

COMPLEXO FUNERÁRIO E CREMA-
TÓRIO DE VILA NOVA DE GAIA VEM 
PREENCHER UMA LACUNA

O Grupo Parlamentar do PSD na As-
sembleia Municipal congratula-se 
com a conceção, construção e ex-
ploração do Complexo Funerário e 
Crematório de Vila Nova de Gaia, que 
se localizará em Canelas. Trata-se de 
um investimento que vem colmatar 
uma necessidade cada vez mais pre-
mente dos gaienses.

Em representação do Grupo Parla-
mentar do PSD na Assembleia Mu-
nicipal, Joaquim Barbosa considera 
que o “Centro Funerário poderá cor-
responder a uma alternativa com 
maior qualidade do culto, permitindo 
a realização das cerimónias fúnebres 
com maior dignidade e respeito”.

“Preenche também uma lacuna do 
Município. A falta de um cemitério 
municipal e as condições, transver-

sais no Concelho, em que funcionam 
os cemitérios paroquiais de algumas 
freguesias, que são manifestamen-
te exíguas”, afirmou o deputado na 
reunião da Assembleia Municipal, no 
passado dia 17 de fevereiro.

O Grupo Parlamentar do PSD apelou 
ao executivo para que este equipamen-
to possa assegurar todas as garantias, 
“tanto do ponto de vista da incorpora-
ção de inovação tecnológica, da comu-
nicação, como da eficiência energética 
e da sustentabilidade ambiental”.

Joaquim Barbosa compreende “a 
opção por Canelas, quer quanto à lo-
calização geográfica, quer pelo facto 
de rentabilizar um espaço do domínio 
público” e defende a integração plena 
do Complexo Funerário na paisagem 
urbana, “uma vez que vai conviver pa-
redes-meias com o Centro Cívico da 
freguesia, capaz de consolidar o “es-
pírito” do lugar, num perfeito equilíbrio 
entre material e imaterial”.

“Na verdade, a localização é central 
e com vias de acesso fáceis. Acres-
ce que o espaço já havia sido usado 
para lançamento de um projeto, de-
vidamente aprovado pelos serviços 
municipais, destinado à edificação 
de Capelas Mortuárias, uma necessi-
dade que os canelenses reivindicam 
há décadas. Canelas, não obstante a 
relevante dimensão urbana e demo-
gráfica, continua a velar os seus en-
tes queridos longe da Igreja Paroquial 
e a ter de transportar as urnas pela 
estrada principal até a Igreja Matriz”, 
afirmou ainda.

Por fim, o Grupo Parlamentar do PSD 
disse “acreditar que este equipamen-
to corresponda às expectativas dos 
gaienses e possa garantir o culto da 
morte, com a laicidade que também 
lhe está associada”.
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A Câmara Municipal de Viseu pre-
tende que o Mercado 2 de Maio, si-
tuado no centro da cidade e cujas 
obras de requalificação devem estar 
concluídas no verão, seja sobretudo 
dedicado à restauração.

“Todas as lojas que estiverem livres 
e todas as que fizemos a mais com 
essa intenção são para disponibili-
zar para a restauração”, anunciou o 
Presidente da autarquia, Fernando 
Ruas, no final da reunião do execu-
tivo camarário.

Fernando Ruas decidiu aproveitar 
a reunião de 2 de março, para infor-
mar os vereadores e a população 
desta decisão, que será também di-
vulgada em edital, para que os em-
presários da restauração possam 

atempadamente pensar nessa pos-
sibilidade.

Segundo o autarca, o objetivo do 
anúncio de hoje foi informar o que 
o executivo pretende fazer no Mer-
cado 2 de Maio e “dar oportunidade 
a todos os restaurantes de Viseu de 
dizerem o que é que querem”.

“Fazer um mercado da restauração 
é a melhor utilização que podemos 
dar” àquele espaço requalificado, 
considerou, acrescentando que 
pretende que aquela zona nobre da 
cidade tenha algo “com muita qua-
lidade”.

O objetivo é ter no Mercado 2 de 
Maio “uma âncora com relevo na-
cional” e que “os restaurantes de 
marca” de Viseu aí instalem balcões.

CÂMARA DE VISEU QUER MERCADO 
2 DE MAIO COM RESTAURANTES

Tudo isto “sem prejuízo das pessoas 
que têm compromisso com a câ-
mara” para algumas lojas, mesmo 
sendo de outras áreas de negócio, 
esclareceu Fernando Ruas.

Segundo o autarca, há uma “grande 
preocupação” com o espaço exte-
rior às lojas.

“Temos que conciliar aquele espaço 
arborizado com as magnólias, que 
ficam até com um realce diferente 
por baixo dos painéis (da cobertu-
ra), com um eventual espetáculo”, 
explicou.

No seu entender, as magnólias fi-
cam valorizadas com a polémica 
cobertura do mercado que, no início 
de 2021, motivou a contestação de 
dirigentes culturais, historiadores e 
arquitetos.

O Mercado 2 de Maio foi inaugurado 
em maio de 1879 e sofreu alterações 
em 1914, nas décadas de 20, 40, 70 
e 90. A mais polémica ocorreu entre 
2000 e 2002, quando deixou de ter 
a utilização de mercado municipal. 
A obra em curso - que contempla a 
cobertura para utilização 12 meses 
por ano, a reabilitação de lojas e res-
petivos telhados e a instalação de 
sistema de climatização - represen-
tava inicialmente um investimento 
global de 4,3 milhões de euros, mas 
que, segundo Fernando Ruas, já 
terá aumentado para mais de cinco 
milhões de euros (com a revisão de 
preços).
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 
PINHEL UNÂNIME NA DEFESA 
DO CENTRO DE SAÚDE
A Assembleia Municipal (AM) de Pi-
nhel, no distrito da Guarda, aprovou, 
por unanimidade, uma moção onde 
alerta que o Serviço de Atendimen-
to Permanente (SAP) do Centro de 
Saúde se encontra “fragilizado” e 
em “sérios riscos” de comprometi-
mento.

Segundo o documento, os serviços 
de saúde no geral têm vindo a ser 
“sucessivamente esvaziados” e o 
SAP de Pinhel “encontra-se ‘fragili-
zado’ e em sério risco de igual com-
prometimento”, dado que “muitos 
dos enfermeiros que ali prestavam 
serviços ficaram impedidos de o 
fazer, pelo facto de terem sido qua-
lificados como ‘Enfermeiros de Fa-
mília’”.

“As faltas são enormes e segundo 
informações que nos chegaram, 
para que o SAP mantenha todas 
as suas funcionalidades e serviços, 
são necessários seis enfermeiros 
para o efeito”, lê-se na moção que 
foi aprovada pela AM de Pinhel, pre-
sidida por Ângela Guerra (PSD).

No documento também se refere 
que, neste momento, apenas dois 
enfermeiros “estão alocados” ao 
serviço e “as faltas têm vindo a ser 
colmatadas em intermitência com 
prestadores de serviços ou colegas 
enviados de outros serviços”.

Perante a situação, a AM aprovou a 
moção onde manifesta “a sua posi-
ção de frontal recusa de todo este 
processo de encerramento e ‘esva-

ziamento’ dos Serviços de Atendi-
mento Permanente, que considera 
ter como única finalidade a destrui-
ção do Serviço Nacional de Saúde 
por razões ideológicas e opção po-
lítica”.

Aquele órgão autárquico também 
exige “a sua participação em todos 
os processos, ou decisões que di-
gam respeito à organização e fun-
cionamento dos serviços de saúde 
que servem a população do conce-
lho de Pinhel” e mostra-se disponí-
vel para “organizar e/ou participar 
em ações de protesto, ou outras 
que sejam consideradas adequadas 
à defesa dos interesses dos cida-
dãos, nomeadamente, o pedido de 
audiência urgente ao ministro da 

Saúde, caso se venha a revelar de 
interesse”.

A AM apela, ainda, aos utentes, aos 
profissionais de saúde, às suas es-
truturas representativas e à popu-
lação em geral, “para que intensifi-
quem a luta em defesa do Serviço 
Nacional de Saúde, contra o encer-
ramento do Serviço de Atendimento 
Permanente do Centro de Saúde de 
Pinhel”.

A moção, aprovada por unanimida-
de na reunião da Assembleia Muni-
cipal de Pinhel realizada no dia 28 
de fevereiro, já foi enviada para o 
Conselho de Administração da Uni-
dade Local de Saúde da Guarda, que 
gere o Centro de Saúde daquela ci-
dade do distrito da Guarda.
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PSD DE PAREDES COMEMORA 
DIA DA MULHER COM DEBATE
A Comissão Política do PSD de Pa-
redes organizou um debate, enqua-
drado na comemoração do Dia In-
ternacional da Mulher. Esta iniciativa 
encheu por completo a sala/auditório 
da sede. Foram muitos, militantes e 
simpatizantes do PSD que, de uma 
forma entusiasta, ouviram das pa-
lestrantes o papel da mulher na vida 
política e associativa sem, contudo, 
nunca perder o horizonte quotidiano 
profissional e familiar.

Foram muitos os exemplos contados 
na primeira pessoa. Mas foram tam-
bém muitos os desafios que as ora-
doras, moderadas por Ricardo Sousa, 
presidente da estrutura social-demo-
crata de Paredes, se propõem levar a 
efeito na sua vida política ativa, como 
por exemplo, demonstrar à socieda-
de que a Mulher sabe lidar e gerir os 

destinos para que foi eleita ou convi-
dada para as mais diversas entida-
des publicas ou provadas. 

Participaram nesta palestra, Célia 
Carneiro, dentista, deputada Munici-
pal e líder das MSD de Paços de Fer-
reira; Cristiana Seabra, engenheira, 
membro da

Assembleia de Freguesia de Reca-
rei, Paredes; Mariana Machado Silva, 
advogada, presidente da Junta de 
Freguesia de Vilela, Paredes; Cidália 
Neto, professora, membro da CPS 
do PSD de Lousada; Trindade Vale, 
presidente da ADICE, ex-deputada na 
AR, ex-vereadora na CM de Valongo 
e ex-líder da CPS de Valongo; Daniela 
Oliveira, vereadora na CM de Penafiel 
e Susana Oliveira, ex-vereadora na 
CM de Penafiel.

LOCAIS
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TURISMO NOS AÇORES ESTÁ A DESENVOLVER-SE 
NA “JUSTA MEDIDA” 
José Manuel Bolieiro quis “tranquilizar” os açorianos 
quanto à sustentabilidade da região, afirmando que o 
turismo no arquipélago está a desenvolver-se na “justa 
medida”, rejeitando a massificação do destino.

“Quero tranquilizar todos. Estamos a fazer bem um per-
curso que promove riqueza, empregabilidade e prestígio 
aos Açores e a cada uma das nossas ilhas enquanto 
destino de natureza. Por isso, [estou] confiante de que as 
políticas públicas são assertivas. Não pela massificação, 
mas pela excelência”, afirmou o líder regional, durante a 
Bolsa de Turismo de Lisboa, dia 1 de março. 

O chefe do executivo dos Açores afirmou que o Plano 
Estratégico de Marketing do Turismo dos Açores 2030 
(PEMTA), que está em consulta pública, tem como “prin-
cipal substrato” a sustentabilidade social, económica e 
ambiental.

“Queremos desenvolvimento e progresso fundados na 
nossa sustentabilidade. E estamos a fazê-lo sempre na 
justa medida. É por isso mesmo que este Plano Estra-
tégico e de Marketing tem como principal substrato a 
questão da sustentabilidade”, sinalizou.

José Manuel Bolieiro reforçou que a natureza é o “ativo” 
e a “grande referência” do turismo da região.

Os Açores contabilizaram cerca de 3,2 milhões de dormi-
das em alojamentos turísticos em 2022, um valor acima 
do de 2019, em que tinha sido registado um valor recor-
de, segundo dados do Serviço Regional de Estatística 
(SREA).

Políticas do Alojamento Local são definidas nos Açores

As políticas relativas ao Alojamento Local (AL) são defini-

das pela região dos Açores. José Manuel Bolieiro realça 
que os arquipélagos não foram consultados pelo Gover-
no da República acerca das medidas para o setor.

“Estamos a abordar uma questão de uma iniciativa le-
gislativa do Governo da República. Depois, as políticas 
públicas da região relativamente à oferta do alojamen-
to turístico serão tratadas a nível autonómico. Faremos 
isso em devido tempo”, declarou José Manuel Bolieiro à 
comunicação social, durante a Bolsa de Turismo de Lis-
boa, dia 1. 

Questionado pelos jornalistas sobre se as medidas anun-
ciadas a nível nacional para o AL, no âmbito do programa 
do Governo Mais Habitação, vão ser aplicadas nos Aço-
res, José Manuel Bolieiro reforçou que a região “não vai 
abdicar da autonomia política no quadro da legalidade e 
da constitucionalidade”.

“Assumiremos a nossa autonomia política. Sendo cer-
to que, ao que sei, nem os Açores nem a Madeira terão 
sido auscultados sobre esta matéria. Portanto, se é uma 
legislação de caráter nacional não houve consulta aos 
órgãos de governo próprio das regiões autónomas”, afir-
mou.

Em reação a essas medidas, a Associação de Alojamen-
to Local dos Açores (ALA) criticou o Governo da Repúbli-
ca, considerando que está a ser feito “um ataque forte” 
ao setor.

“O Governo está a fazer um ataque forte ao alojamen-
to local. As medidas apresentadas não vão resolver em 
nada o problema da falta de habitação em Portugal”, afir-
mou o presidente da Associação de Alojamento Local 
dos Açores, João Pinheiro.

Queremos 
desenvolvimento 
e progresso 
fundados 
na nossa 
sustentabilidade



24

A deputada do PSD/Açores Délia 
Melo sublinha “a estabilidade da clas-
se docente garantida pelas políticas 
educativas levadas a cabo pelo Go-
verno Regional”, por “contraste ao 
clima de crispação, insatisfação e de 
instabilidade que se vive no Continen-
te”.

A parlamentar social-democrata fa-
lava dia 1, após uma reunião com o 
Conselho Executivo da Escola Secun-
dária das Laranjeiras, para se inteirar 
de questões relativas à área do en-
sino, acompanhada dos deputados 
Joaquim Machado, António Vasco 
Viveiros e Ana Quental.

Délia Melo lembrou que “as medidas 
adotadas pelo Governo da Coligação 
(PSD, CDS-PP e PPM) permitiram a 
abertura de mais de 1000 vagas para 
pessoal docente, nos últimos três 
concursos, um número muito supe-
rior ao que o Partido Socialista de 
Vasco Cordeiro abriu em oito anos.”

Para a deputada eleita pela ilha de 
São Miguel, “estão a ser encontrados 
mecanismos para colmatar a falta de 
docentes na Região, salvaguardando 
em simultâneo os direitos, liberdades 
e garantias destes profissionais, a par 
da definição de melhores condições 
de trabalho e de carreira”, salientou.

ESTABILIDADE 
DOS DOCENTES 
NOS AÇORES 
CONTRASTA 
COM 
CRISPAÇÃO NA 
REPÚBLICA

REGIONAIS

“A governação socialista nunca en-
controu a necessidade nem a vonta-
de de criar condições para garantir 
um efetivo combate à instabilidade 
da classe profissional, perpetuando 
a condição dos professores contra-
tados, fazendo com que fossem ví-
timas de situações de precariedade 
inaceitáveis”, apontou a parlamentar 
social-democrata.

“Nos Açores, o Governo de Coligação 
está a tornar a carreira docente mui-
to mais atrativa do que a nível nacio-
nal, tem apresentado uma estratégia, 
medidas concretas e resultados fran-
camente favoráveis”, acrescentou.
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PSD SAÚDA VONTADE DO 
GOVERNO EM RESOLVER 
PROBLEMA DA ORLA COSTEIRA 
DAS CALHETAS

A Comissão Política do PSD da Ri-
beira Grande saúda o Governo Re-
gional pela “disponibilidade em re-
solver o problema das derrocadas 
nas Calhetas, garantindo uma verba 
de 3,6 milhões de euros para uma 
intervenção na orla costeira”.

O dirigente do PSD na Ribeira Gran-
de Jaime Vieira espera que “uma 
vez que o projeto de execução da 
empreitada se encontra concluído, 
a obra se inicie o mais breve possí-
vel, de modo a conter os riscos”.

Jaime Vieira ressalva “o trabalho 
realizado pelo executivo da Junta de 
Freguesia de Calhetas, liderado por 
Cátia Tavares, que está a acompa-
nhar a par e passo o desenrolar dos 
acontecimentos no terreno, man-
tendo contacto próximo e constan-
te com o Governo Regional”.

O Presidente da Comissão Política 
da Ribeira Grande imputa “respon-
sabilidade aos governos socialistas 
que não resolveram o problema da 
erosão da falésia na zona urbana da 

freguesia de Calhetas, arrastando o 
cenário de perigo iminente durante 
quase duas décadas”.

O dirigente social-democrata apon-
ta que “caso os governos socia-
listas tivessem procedido a uma 
intervenção de fundo aquando das 
primeiras derrocadas, a freguesia 
de Calhetas não estaria a passar 
pela atual situação”.

A Comissão Política do PSD da Ri-
beira Grande exprime “a sua solida-

riedade com todos os que estão a 
ser afetados pelas derrocadas, de-
sejando que a situação seja norma-
lizada assim que possível”.

Segundo Jaime Vieira, “o projeto 
de execução para a empreitada 
consistirá, numa primeira fase, na 
proteção costeira à base da falésia, 
incindindo na zona mais crítica. Em 
março, estão previstos trabalhos de 
demolição dos imóveis mais afeta-
dos pelo processo erosivo”.
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O Parlamento de Madeira aprovou, 
dia 2, três votos de solidariedade 
para com o povo da Ucrânia e as 
vítimas da guerra, apresentados por 
PSD, PCP e PS, sendo que o deputa-
do único comunista votou contra a 
iniciativa da bancada social-demo-
crata.

O voto de solidariedade “com o povo 
da Ucrânia”, da autoria do PSD, foi, 
assim, aprovado por maioria, o mes-
mo acontecendo com a iniciativa do 
PCP, designado “voto de solidarie-
dade com as vítimas da guerra na 
Ucrânia, pela construção da paz e 

contra a guerra”, que contou com a 
abstenção da bancada social-demo-
crata.

Já o voto de solidariedade “para 
com as vítimas da guerra na Ucrâ-
nia”, da autoria do PS, maior partido 
da oposição regional, foi aprovado 
por unanimidade.

No Parlamento da Madeira estão 
representadas cinco forças partidá-
rias: PSD (21 deputados) e CDS-PP 
(três deputados), que suportam o 
Governo Regional em coligação, PS 
(19 deputados), JPP (três deputa-
dos) e PCP (um deputado).

PARLAMENTO DA MADEIRA 
APROVA VOTOS DE SOLIDARIEDADE 
PARA COM A UCRÂNIA

REGIONAIS
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MADEIRA VAI COMPARTICIPAR 
COMPRA DE CASA EM 
COOPERATIVAS DE HABITAÇÃO
O Governo da Madeira vai compar-
ticipar a aquisição de casa em coo-
perativas de habitação até 30% do 
valor no ato da promessa de com-
pra, revelou o chefe do executivo, 
afirmando que o objetivo é apoiar 
a classe média.

“Estamos a ultimar um pacote [de 
medidas para o setor da habitação] 
que será aprovado até ao próximo 
mês de maio, que será muito im-
portante para ajudar as cooperati-
vas e ajudar aqueles que querem 
adquirir casa nas cooperativas a 
fazê-lo em boas condições”, disse 
Miguel Albuquerque.

O Presidente do Governo Regional 
falava na cerimónia de lançamen-
to da primeira pedra do edifício 
Residências Cortel, nos arredores 
do Funchal, um projeto promovido 
pela Cortel - Cooperativa de Habita-
ção que vai disponibilizar 48 novos 
fogos.

“Vamos financiar um programa 
chamado PRAHABITAR que vai 
facultar que, no ato do contrato 
de promessa [de compra], os po-
tenciais adquirentes dos fogos te-
nham à cabeça 20 a 30% do valor”, 
explicou Miguel Albuquerque, real-
çando que o executivo madeirense 
pretende apoiar “de corpo e alma” a 
habitação cooperativa.

O governante reconhece que o pre-
ço das casas na região autónoma 
registou uma subida significava, 
em parte decorrente da crise de 
covid-19 e da guerra na Ucrânia, 
sendo que o valor das transações 
imobiliárias atingiu os 660 milhões 
de euros até setembro de 2022.

“O desafio é encontrar uma oferta 
de habitação para a classe mé-
dia e jovens casais de qualidade e 
que venha satisfazer, em termos 
de preço, o rendimento médio dos 
casais na Região Autónoma da 
Madeira”, explicou, adiantando que 

atualmente estão já em constru-
ção cerca de 800 fogos a custos 
controlados nos 11 concelhos do 
arquipélago ao abrigo do Plano de 
Recuperação e Resiliência.

Por outro lado, o Governo Regional 
vai apostar nas cooperativas de 
habitação, não apenas financiando 
os cooperantes na compra das ca-
sas, como também na bonificação 
dos juros e no apoio à aquisição de 
terrenos para construção.

Na cerimónia de lançamento da 
primeira pedra do edifício Residên-
cias Cortel, o presidente da Câma-
ra Municipal do Funchal (PSD/CD-

S-PP), Pedro Calado, anunciou, por 
seu lado, que o executivo camará-
rio se prepara para repor a majora-
ção de 20% na construção de habi-
tação promovida por cooperativas, 
que foi suspensa durante a gover-
nação das coligações lideradas 
pelo PS, entre 2013 e 2021.

“Estamos a trabalhar para voltar a 
colocar esta majoração de 20%”, 
disse, sustentando que “se esta 
medida estivesse em vigor, em vez 
dos atuais 48 fogos da habitação 
da Cortel, teríamos 58 fogos, ou 
seja, 10 fogos a mais e com os 
mesmos custos de estrutura”.
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EDIÇÃO N.º 391 do “Povo Livre” |  20 de janeiro de 1982

“PSD denuncia estratégia de subversão comunista”. A Comissão Política Nacional do PSD, reunida em 13 de janeiro de 1982, 
analisava a situação política nacional e alertava a opinião pública para as ações desenvolvidas pelo PCP e organizações 
aliadas dos comunistas. 

MEMÓRIAS
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CONVOCATÓRIAS PSD
RECEÇÃO TERÇA-FEIRA ATÉ 12H00 | Fax: 213 973 168 | Email: convocatorias@psd.pt

AVEIRO

Ao abrigo do artigo 41º dos Estatutos do Par-
tido Social Democrata, convoca-se a Assem-
bleia Distrital de Aveiro do PSD, para uma reu-
nião ordinária a realizar no próximo dia 17 de 
março de 2023 (sexta-feira), pelas 21H30, no 
Cineteatro de Estarreja, sita na Rua Visconde 
Valdemouro, em Estarreja, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS:
1. Prestação de Contas 2022;
2. Jornadas “Construir a Alternativa”

COIMBRA

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se 
os militantes para reunião ordinária da Assem-
bleia Distrital de Coimbra, a realizar no próximo 
dia 16 de março (quinta-feira) de 2023, pelas 
21H00, na Biblioteca Municipal de Cantanhe-
de, sita na Rua dos Bombeiros Voluntários s/n 
em Cantanhede, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. “Construir a Alternativa”

ÉVORA

Ao abrigo do disposto nos Estatutos do PSD, 
convoca-se a Assembleia Distrital de Évora, 
para reunir, no próximo dia 15 de março (quar-
ta-feira) de 2023, pelas 21H00 no Évora Hotel, 
sita na Av. Túlio Espanca-Évora, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
Ponto único: Iniciativa “Construir a Alternativa” 
com a presença de um membro da Comissão 
Política Nacional.

FARO

Ao abrigo dos Estatutos do PSD convoca-se 
a Assembleia Distrital de Faro do PSD, para 
reunir, em sessão extraordinária, no âmbito 
das Jornadas “Construir a Alternativa”, no pró-
ximo dia 18 de março (sábado) de 2023, pelas 
15H00, no Auditório do Instituto D. Francisco 
Gomes (Casa dos Rapazes), sito na Rua Dr. 
José de Matos, em Faro, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
Ponto único: Iniciativa “Construir a Alternativa”, 
com a presença do Vice Presidente do PSD, Mi-
guel Pinto Luz.
Nota: No âmbito do “Sentir Algarve” haverá um 
almoço de homenagem para os militantes da 
Secção de Faro há mais de 25 anos, a antece-
der as jornadas “Construir a Alternativa”. Para 
os militantes que pretendam participar no al-
moço, por favor queiram fazer a reserva para 
o nº 911 116 000

DISTRITOS LISBOA

Nos termos dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia Distrital da AML do 
PSD para reunir, em sessão ordinária, no pró-
ximo dia 16 de março (quinta-feira) de 2023, 
pelas 21H00, na UACS-União de Associações 
do Comércio e Serviços, sita na Rua Castilho, 
nº 14-Lisboa, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
Ponto Único: “Construir a Alternativa” com a 
presença de um membro da Comissão Política 
Permanente.

ANSIÃO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Ansião 
para reunir no dia 18 de março (sábado), pelas 
21H30, na Sede do PSD/Ansião, sita na Av. Dr. 
Vítor Faveiro, 27 - 10 Esq., em Ansião, com a 
seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS 
1. Informações 
2. Aprovação de contas do Ano de 2022 da 
Secção de Ansião;
3. Plano de Atividades e Orçamento 2023 da 
Secção de Ansião;
4. Análise da situação política.

BAIÃO

Ao abrigo dos Estatutos e Regulamento do 
PSD, convoca-se a Assembleia de Militantes 
do PSD/Baião para reunir no próximo dia 18 
de março (sábado) de 2023, pelas 17H30, na 
Sede do Partido, sita na Rua de Camões Cam-
pelo – Baião, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações da Presidente da Mesa da As-
sembleia de Secção;
2. Informações da Presidente da Comissão Po-
lítica de Secção;
3. Informações dos Vereadores Eleitos à Câ-
mara Municipal;
4. Análise da situação política concelhia;
5. Outros assuntos.

CAMINHA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais e do Re-
gulamento Eleitoral do PSD para os Órgãos 
Locais, convoca-se todos os militantes da Sec-
ção de Caminha para a Eleição dos Órgãos, a 
realizar no próximo dia 15 de abril (sábado) pe-
las 14H00, sita na Rua da Corredoura, nº22-Ca-
minha, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Eleição da Mesa da Assembleia de Secção;

2. Eleição da Comissão Política de Secção.
Notas: As listas candidatas aos Órgãos Locais 
devem ser entregues ao presidente da Mesa 
da Assembleia de Secção, ou a quem estatuta-
riamente o possa substituir até ao terceiro dia 
anterior ao ato eleitoral (quarta-feira) na mora-
da da Sede entre as 13H00 e as 15H00.
A eleição decorrerá entre as 14H00 e as 16H30.
As urnas estarão abertas entre as 14H00 e as 
16H30.

CORUCHE

De acordo com o art.º 54º dos Estatutos do 
PSD, convoca-se os militantes da Seção de 
Coruche, para reunir em Secção Ordinária a 
Assembleia de Secção, dia 18 de março (sába-
do) de 2023, pelas 11H00, na Sede do PSD de 
Coruche, sita na Travessa dos Guerreiros, nº 
26 em Coruche, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Aprovação das contas de 2022, de acordo 
com o artº 53, nº 2 alínea d) dos Estatutos;
2. Aprovação do Orçamento para 2023, de 
acordo com o artº53º, nº 2, alínea d) dos Es-
tatutos;
3. Análise da situação política local e nacional.

ELVAS

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se 
os militantes da Secção de Elvas, para uma 
Assembleia da Secção a realizar no próximo 
dia 16 de março(quinta-feira) de 2023, pelas 
18H30 na Sede Concelhia do PSD, sita na Rua 
da Feira, 30 A – Elvas com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Organização funcional dos Grupos de Traba-
lho e condições a preencher pelos respetivos 
elementos.
2. Análise da situação Político Partidária Local 
e Nacional e definição das estratégicas políti-
cas.
3. Confirmação da Eleição dos Militantes;
a) CPS de Elvas
b CP Distrital
4. Outros assuntos.

LAMEGO

CANCELAMENTO DA COVOCATÒRIA PUBLI-
CADA NO POVO LIVRE DE 15 DE FEVEREIRO 
DE 2023
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Lame-
go, para reunir, em sessão ordinária, no próxi-
mo dia 24 de março (sexta-feira), pelas 21H00, 
no Auditório da Associação de Municípios do 
Vale do Douro Sul, na Avenida das Acácias, em 
Lamego, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS

SECÇÕES

1. Informações do Presidente da Comissão Po-
lítica de Secção;
2. Informações do Presidente da Comissão Po-
lítica Distrital;
3. Outros assuntos.

LISBOA ÁREA OESTE

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, con-
voca-se a Assembleia Distrital da Área Oeste, 
para reunir no próximo dia: 25 de março (sába-
do) de 2023 às 21H00, na Sede PSD do Cadaval 
sita na Rua D. Fernando, 12 com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Votação do orçamento para 2023;
2 - Discussão e aprovação de relatório e contas 
de 2022;
3 - Análise da situação política.

PENAFIEL

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Pena-
fiel para reunir, no dia 17 de março (sexta-fei-
ra) de 2023, pelas 21H00, presencialmente na 
Quinta do Império, sita na Rua do Lobito, Fre-
guesia de Rio de Moinhos, Concelho de Pena-
fiel com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Discussão e votação do relatório de contas 
de 2022;
2. Discussão e votação do plano e orçamento 
para 2023;
3. Análise da situação política.
Notas: Se à hora prevista não se verificar 
quórum, a Assembleia funcionará meia hora 
mais tarde, com qualquer número de militantes.

PONTE DA BARCA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia da Secção de Pon-
te da Barca, para reunir no próximo dia 17 de 
março (Sexta-feira), às 21H00, no Auditório 
Municipal de Ponte da Barca, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Aprovação das contas relativas ao ano de 
2022;
2. Análise da situação política local e nacional;
3. Outros Assuntos de Interesse.
Nota: Se à hora designada não tiver compare-
cido o número necessário de militantes, a reu-
nião realizar-se-á meia hora mais tarde

PÓVOA DO VARZIM

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se a 
Assembleia de militantes de Póvoa de Varzim, 
para reunir no dia 22 de março (quarta-feira) 
de 2023, pelas 21H00, na Sede do PSD, sita na 

CONVOCATÓRIAS
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Sede da Concelhia sita na Rua Fonseca e Cas-
tro, nº 100, em Vizela, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Eleição da Mesa da Assembleia da Secção;
2. Eleição da Comissão Política da Secção.
Notas: Os processos de candidatura devem 
ser entregues ao Presidente da Mesa da As-
sembleia de Secção do PSD de Vizela, ou a 
quem legalmente o substitua, até às 24H00 do 
terceiro dia anterior ao ato eleitoral, na respeti-
va concelhia.
O ato eleitoral decorrerá na nossa Sede, sita na 
Rua Fonseca e Castro, número 100, em Vizela, 
entre as 15H00 e as 19H00.

CONVOCATÓRIAS

CONVOCATÓRIAS JSD
RECEÇÃO SEGUNDA-FEIRA ATÉ 18H00 | Email: jsdnacional@gmail.com

ERRATA
CAPÍTULO 3 | DOS TRABALHOS

Artigo 14º (Local, Data e Horário)
1. O Congresso Distrital reunirá no dia 18 de 
março de 2023 (sábado), no Auditório da San-
ta Casa da Misericórdia de Portalegre, sita na 
Av. da Liberdade, n.º 24, 7300-065 Portalegre, 
com início às 09h30.

II CONSELHO DISTRITAL CASTELO BRANCO
 
Nos termos do artigo 56.º dos Estatutos Na-
cionais da JSD, convoca-se a segunda reu-
nião ordinária do Conselho Distrital de Castelo 
Branco da JSD, a ter lugar no dia 26 de Março 
de 2023, pelas 15h00, na Pousada da Juven-
tude da Serra da Estrela, sita em Penhas da 
Saúde, N339, 6200-324 Covilhã, com a se-
guinte ordem de trabalhos: 
1 – Informações; 
2 – Apresentação e votação do Plano de Ati-
vidades 2023;
3 – Apresentação e votação do Orçamento 2023;
4 – Análise da situação política; 
5 – Outros assuntos.

VILA NOVA DE FAMALICÃO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD 
e regulamentos aplicáveis, convocam-se os 
militantes da Concelhia de Vila Nova de Fa-
malicão para o Plenário a realizar no próximo 
dia 30 de Março de 2023, pelas 20:30h, na 
Sede do PSD de Vila Nova de Famalicão, Sita 
na Rua Adriano Pinto Basto, 212 - 3º Sala 14, 
4760-114 Vila Nova de Famalicão, com a se-
guinte ordem de trabalhos: 
1 – Análise da situação política;
2 – Visão 25; 
3 – Outros assuntos;

PROCESSO ELEITORAL DISTRITAL DE ÉVORA

ARRAIOLOS

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 

os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16h00 horas, 
na Sede do PSD Concelhia de Arraiolos, sita 
na Rua do Santo Contestável 05 Arraiolos, 
com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser en-
tregues ao Presidente da Mesa ou a quem o 
substitua, até às 23h59m do sétimo dia an-
terior ao acto eleitoral. A entrega das listas 
decorre na morada supracitada. As urnas es-
tarão abertas
das 16h00m às 18h00m.

ESTREMOZ

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16h00 horas, 
na Sede do PSD Concelhia de Estremoz, sita 
na Rua do Largo dos Dragões de Olivença 89 
Estremoz, com a seguinte ordem de traba-
lhos:
Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser en-
tregues ao Presidente de Mesa ou a quem o 
substitua, até às 23h59m do sétimo dia an-
terior ao acto eleitoral. A entrega das listas 
decorre na morada supracitada. As urnas es-
tarão abertas
das 16h00m às 18h00m.

ÉVORA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16 horas, na 
Sede do PSD Distrital, sita na Rua Cândido 
dos Reis 48 Évora, com a seguinte ordem de 
trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser entre-
gues ao Presidente da Mesa da Assembleia 
ou a quem o substitua, até às 23h59m do séti-
mo dia anterior ao ato eleitoral. A entrega das 
listas decorre na morada supracitada. As ur-
nas estarão abertas das 16h00m às 18h00m.

MOURÃO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16 horas, na 
Sede do PSD Mourão, sita na Praça da Re-
pública 4 Mourão, com a seguinte ordem de 
trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser entre-
gues à Presidente da Mesa da Assembleia ou 
a quem o substitua, até às 23h59m do sétimo 
dia anterior ao acto eleitoral. A entrega das lis-
tas decorre na morada supracitada. As urnas
estarão abertas das 16h00m às 18h00m.

REGUENGOS DE MONSARAZ

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16h00 horas, 
na Sede do PSD Reguengos de Monsaraz, sita 
na Rua Serpa Pinto 15 Reguengos de Monsa-
raz com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser en-
tregues ao Presidente da Mesa ou a quem o 
substitua, até às 23h59m do sétimo dia an-

terior ao acto eleitoral. A entrega das listas 
decorre na morada supracitada. As urnas es-
tarão abertas
das 16h00 às 18h00..

VENDAS NOVAS

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16h00 horas, 
na Sede do PSD Vendas Novas, Avenida Mare-
chal Craveiro Lopes 25-A Vendas Novas, com 
a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser en-
tregues ao Presidente de Mesa ou a quem o 
substitua, até às 23h59m do sétimo dia an-
terior ao acto eleitoral. A entrega das listas 
decorre na morada supracitada. As urnas es-
tarão abertas
das 16h00 às 18h00

VILA VIÇOSA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e 
dos Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes desta Concelhia, para reunirem 
no dia 8 de abril de 2023, pelas 16 horas, na 
Rua Florbela Espanca 28 Vila Viçosa, com a 
seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único: Eleição dos delegados residen-
ciais ao Congresso Distrital de Évora da JSD.

Nota: As listas candidatas deverão ser entre-
gues ao Presidente da Mesa da Assembleia 
ou a quem o substitua, até às 23h59m do sé-
timo dia anterior ao acto eleitoral. A entrega 
das listas decorre na morada supracitada. As 
urnas estarão abertas das 16h às 18h. 

Praça do Almada, nº 7 Póvoa de Varzim, com 
a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Análise da situação política; 
3. Outros assuntos.

VIZELA

Ao abrigo dos Estatutos e Regulamentos do 
PSD aplicáveis, convoca-se a Assembleia da 
Secção de Vizela, para reunir no próximo dia 
8 de abril (sábado) de 2023, pelas 15H00, na 


